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Resumo
Neste artigo objetivou-se propor uma abordagem analítico-metodológica para se compreender o 
processo da estratégia em governos municipais no Brasil sob dois níveis que se complementam. 
O primeiro nível corresponde a estudos longitudinais para a apuração em termos comparados 
entre governos e em distintos períodos quanto ao grau de compliance dos Planos Plurianuais 
(PPAs) na estruturação e na execução orçamentárias e à qualidade dos seus elementos 
estratégicos no que se refere a objetivos, justificativas, metas físicas e financeiras e a indicadores 
de políticas públicas e de gestão. Trata-se de uma proposta analítica sobre um tema cuja 
produção acadêmica nacional carece de sistematização, categorias analíticas ou taxonômicas. O 
segundo nível – estudos de caso em profundidade – direciona-se para a análise dos processos de 
aprendizado institucional, de conflito e cooperação entre instâncias políticas e administrativas, 
de transformação, adaptação ou enraizamento de práticas organizacionais de caráter estratégico 
e de movimentos estratégicos frequentes versus acomodação a ditames e processos rígidos 
pelos PPAs. Essa segunda apreciação propositiva realiza-se em análises de dimensões como: 
ação/nuance de governo, liderança(s) institucional(is) e memória institucional, permeabilidade 
organizacional aos cidadãos, ciclo político-eleitoral, mensuração de necessidades e recursos, 
alternativas de recursos financeiros e mecanismos de gestão tático-operacional e de projetos. A 
principal contribuição que se pretende é a instituição de uma agenda de pesquisa sobre gestão 
estratégica no setor público brasileiro em governos subnacionais, com o preenchimento de 
lacunas na produção acadêmica sobre PPAs e no estabelecimento de variáveis compreensivas 
dos contornos político-administrativos e de elementos de empoderamento da estratégia na 
administração pública municipal. 
Palavras-chave: Estratégia. Governos municipais. Plano Plurianual (PPA).
Abstract
This paper proposed a methodological and analytical approach to comprehend the strategic 
process in municipal governments in Brazil under two complementary levels of studies. The first 
one refers to longitudinal studies to verify, in compared perspective of different governments 
and political terms, in what extent “Pluriannual Plans (PPAs)” are complied to the annual 
budgetary construction and execution, as well as the quality of its strategic elements, such as 
general and specific objectives, justifications, goals, and management and policy indicators. It 
is an analytical proposal in an area of studies lacking in systematization, and in taxonomic and 
analytical categories. The second level – in depth case studies – engages into the analysis of 
institutional learning, conflict and cooperation between administrative and political agencies, 
rooting, adaptive and transformative organizational strategic practices, and frequent strategic 
movements versus PPA’s rigid processes accommodation. This second level of appreciation 
offers studies on dimensions such as: government actions/nuances, institutional leadership 
and institutional memory, organizational permeability to citizens, political cycles, resources 
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and needs measurements, efforts on financing designed policies, and tactical-operational and 
project oriented mechanisms of management. The main intended contribution is to create a 
research agenda related to strategic management in the Brazilian subnational governments, 
filling gaps in the academic production about PPAs and establishing understandable and 
comprehensive variables of political-administrative outlines, and elements of municipal 
strategic empowerment.
Keywords: Strategy. Municipal governments. Pluriannual Plan (PPA).
1 INTRODUÇÃO
Existem diversas formas de se criar e desenvolver a estratégia em organiza-
ções, incluindo os governos. Independentemente da classificação e da denominação 
do processo da estratégia, constata-se que dois dos seus aspectos se evidenciam: o de-
liberado, baseado na formulação de planos lógicos, racionais e voltados ao estabele-
cimento de objetivos (proativos ou adaptativos), e o emergente, que se fundamenta na 
formação de estratégias, baseado em flexibilidade, oportunismo, experiências prévias, 
aprendizado e intuição (MINTZBERG et al., 2006; MINTZBERG; AHLSTRAND; 
LAMPEL, 2000).
No setor público brasileiro pouco tem-se produzido sobre o processo de for-
mulação e/ou de formação de estratégia em governos, em especial em níveis sub-
nacionais com foco na gestão pública municipal. O preenchimento dessa lacuna de 
produção acadêmica, sob as perspectivas analíticas de estratégia presentes nos autores 
supracitados, pode iniciar-se com a apreciação do principal meio de planejamento 
estratégico-tático em governos subnacionais, o Plano Plurianual (PPA).
Esse instrumento, sendo uma peça normativa, tende a consagrar uma lógica 
prescritiva e formal de compreensão da realidade e de estabelecimento de estratégias, 
o que é deveras inerente ao setor público e a seus agentes, uma vez que, pela natureza 
pública dos recursos e pelas exigências de publicização e de controles internos e ex-
ternos, incentiva-se essa abordagem formalista e, muitas vezes, pouco adaptativa de 
desenho e ações estratégicos em contextos políticos, econômicos e sociais mutantes. 
Esse sentido um tanto rígido de planejamento é tipificado pelos supramencionados au-
tores por formulação estratégica decorrente de estratégias pretendidas, deliberadas e 
explícitas. Assim, o PPA pode ser uma fonte de análise longitudinal entre estratos de 
municípios e governos estaduais, notadamente nos seus elementos de ordem estratégica.
De uma medida analítica desses PPAs podem ser empreendidos, após e como 
desdobramento, estudos de caso de governos subnacionais que apresentem boas prá-
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ticas de formulação estratégica via PPA, de modo que se possam realizar outras aná-
lises de estratégia, a saber: a formação estratégica, o que compreende, com base nos 
autores referenciados, enveredar para o entendimento em profundidade de aspectos 
descritores da elaboração de estratégias por meio de processos de aprendizado ins-
titucional, de conflito e cooperação entre instâncias políticas e administrativas, e de 
transformação, adaptação ou enraizamento de práticas organizacionais de caráter es-
tratégico. Procura-se abarcar os elementos constitutivos da estratégia que emergem de 
práticas e situações não propriamente rígidas e formais.
Esse balanço analítico em estratos de governos subnacionais comparáveis 
oportunamente se insere em um momento em que se completam 30 anos de consa-
gração do PPA no Brasil – pela Constituição Federal de 1988 – e em um contexto 
reflexivo sobre os gastos públicos, seja pelas restrições orçamentárias consideráveis, 
por vezes, severas, seja pelo debate crescente nos processos eleitorais e na sociedade 
civil sobre a destinação de recursos públicos.
Apesar de se usufruir da reconhecida separação entre formulação e formação 
estratégica em termos de estudos em estratégia, tem-se que assumir com muita par-
cimônia (senão evitar) as bases analíticas da literatura estrangeira consagrada, com 
frequência traduzida e amplamente utilizada em Língua Portuguesa, por três motiva-
ções centrais. Primeiramente, porque Mintzberg et al. (2006), Mintzberg, Ahlstrand 
e Lampel (2000), e outros como Porter (1986), Hamel (1996) e Ansoff (1987) ins-
piram-se na maioria das vezes em avaliar ou responder a ditames de estratégias de 
grandes corporações privadas, contexto ao qual governos não se equiparam ou não 
são passíveis de comparação.
Em segundo lugar, não dispõem esses autores – a despeito de alguns aparatos 
metodológicos terem surgido no âmbito da análise de políticas públicas ou de literatu-
ra de ciência política – de estudos minimamente adaptados ao setor público, que tem 
especificidades e dinâmicas muito distintivas de organizações empresariais (mesmo 
quando se refere a organizações públicas da administração indireta, que funcionem 
em quase-mercados).
Por último e tão relevante quanto, a incipiente literatura brasileira que se 
apropria de clássicos da estratégia corporativa repousa mormente em estudos descri-
tivos de organizações públicas a partir de processos intraorganizacionais desvelados 
por consultorias ou internamente a partir, sobretudo, de literatura sobre mapas estraté-
gicos ou Balanced Scorecard (BSC) de Kaplan e Norton (1997, 2004).
Assim, estudos referentes ao processo da estratégia carecem de uma perspec-
tiva analítica da formulação e formação de estratégias em governos, em particular, 
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com uma preocupação metodológica à brasileira. A ideia de se trabalhar com gover-
nos subnacionais, com foco na gestão pública municipal e nas distintas ambiências 
que marcam os 5570 municípios brasileiros, diz respeito à possibilidade de se veri-
ficarem múltiplas realidades político-institucionais e administrativas e de se explo-
rarem diversidade e modos inovadores, um caldo de potencialidades para avançar 
do estudo longitudinal para estudos em profundidade de sugestivas boas práticas em 
gestão estratégica.
A tarefa aqui a ser proposta pode parecer longe de diminuta. Ring e Perry 
(1985) trazem um trabalho seminal que faz uma crítica ao desinteresse da comuni-
dade acadêmica norte-americana sobre a estratégia de lidar com problemas de orga-
nizações públicas e governos dada a complexidade em que se situam tais contextos. 
Apontam, os autores, para a necessidade de analisar: elementos tipicamente do setor 
público e como lideranças político-administrativas podem “manuseá-los”, como a in-
tensa processualidade (o que pode incluir a potencial transformação do planejamento 
estratégico em mero processo em detrimento de uma gestão de monitoramento e de 
resultados), os distintos tempos entre mandatos políticos e os imperativos temporais 
de consecução de políticas a partir de suas orientações estratégicas, as diversas sensi-
bilidades públicas a temáticas tratadas pelo setor público e a ocorrência de instabili-
dades coalizacionais (diferentemente de uma construção tendente, a menos pluríssona 
e a mais autônoma da corporação privada).
Desenvolver uma abordagem orientada pela realidade e pelos instrumentos 
brasileiros de governos leva aos PPAs subnacionais para uma avaliação comparada 
longitudinal.
2 UMA VISÃO DA LITERATURA NACIONAL SOBRE PLANOS 
PLURIANUAIS
O planejamento governamental assumiu com a introdução do Plano Pluria-
nual na Constituição Federal (CF) de 1988 a possibilidade de se tornar um empreendi-
mento mais estratégico e institucionalizado aos diferentes níveis de governo, diferen-
temente do método de planificação central dos governos militares que resultaram nos 
Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs). A CF estabeleceu que o PPA seria o 
instrumento a partir do qual se dispõem as diretrizes para a elaboração dos orçamentos 
a serem executados; também, para servir como a compatibilização de objetivos po-
lítico-estratégicos com as leis orçamentárias durante o horizonte temporal de quatro 
anos, tencionando a ligação entre dois governos por um ciclo de gestão. 
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A bem da verdade, Pares e Valle (2006) e Almeida (2006) levam à compreen-
são de que, enquanto – a partir de sua vigência – perduraram os efeitos deletérios da 
inflação à programação orçamentária, o PPA figurou como mais uma ação ficcional 
das administrações públicas brasileiras ou mesmo inexistiu em múltiplas localidades.
No âmbito federal, segundo Paulo (2010), esse instrumento de médio pra-
zo de organização estratégica do gasto público apresentou pela primeira vez no PPA 
2000-2003 os programas como unidades de gestão. Ademais, reafirmou a existência 
da figura de gerentes de programas prioritários e produziu as primeiras inovações 
no sentido de associar programas estratégicos a resultados esperados, com metas fí-
sicas mais complexas e um maior realismo na atribuição de metas financeiras. Em 
algumas áreas prioritárias, construíram-se uma visão integradora de programas que 
tinham objetivos comuns e uma relação explícita entre, de um lado, problemas sociais 
e infraestruturais e, de outro, alternativas de ação, com responsabilização e controle 
gerencial por resultados das lideranças gestoras. Para Pares e Valle (2006), o PPA 
federal 2000-2003 apresentou elementos inovadores com o deslocamento de um sim-
ples controle de gastos para a assunção de resultados esperados, dados as especifici-
dades e os indicadores de cada atividade proposta. Essas iniciativas federais serviram 
como plataforma para o PPA seguinte.
Com base em relatório de Yasuda et al. (2006), analistas do Banco Mundial, 
Paulo (2010) postula que houve ainda, para o PPA 2004-2007, ganhos incrementais 
com a inserção da participação popular na elaboração do Plano por meio de audiên-
cias públicas em todos os estados da Federação. Nesse momento, essa participação 
se circunscreveu à elaboração do PPA e não se constituiu qualquer mecanismo de 
acompanhamento popular sobre a real consecução dos programas no decorrer de seu 
período de validade.
Contudo, no PPA 2008-2010, o surgimento de vários planos paralelos de 
grande abrangência, como o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), o Programa 
de Desenvolvimento da Educação (PDE) e a Agenda Social (AS) descaracterizou o 
Plano Plurianual (PAULO, 2010). Essa crítica do autor se refere ao fato de que esse 
PPA não redundou em um compromisso da alta administração com diretrizes, objeti-
vos e metas ali postulados, ensejando esforços em muitas áreas não compatíveis com 
as linhas-mestre do PPA. Essa ocorrência no âmbito federal não leva a pensar o Plano 
Plurianual como um instrumento a priori ineficaz em produzir macroestratégias go-
vernamentais, mas permite compreender que o seu emprego pode ser minimizado ou 
estar à mercê de lógicas próprias de políticas de governo.
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Outra crítica à prática de planejamento pelo PPA, apontada por Paulo (2010), 
diz respeito à uniformização de métodos analíticos e estratégicos para uma gama 
muito grande de organizações, cujos propósitos podem se distinguir por seu grau de 
autonomia e entorno legal (administração direta ou indireta), pela natureza da ativida-
de (pautadas por questões infraestruturais ou questões sociais, por exemplo) e pelos 
programas a elas associados (finalísticos ou de apoio/meio).
De um ponto de vista lógico, de fato, o Plano, enquanto um planejamento 
com elevado grau de uniformidade de tratamento das múltiplas facetas da organização 
e da ação do Estado, pode se originar de predições ou pode gerar construções muito 
falhas. Quando se analisa a imensa oferta de políticas/serviços, programas e projetos 
públicos com participação federal, há, de certo, uma miríade de possibilidades de 
construção de objetivos, metas e indicadores intersetoriais, intergovernamentais, sob 
uma base territorial vasta e com muita diversidade socioeconômica. A capacidade de 
orientar os agentes implementadores e avaliadores se torna árdua tarefa; no entanto, 
em princípio, o PPA ainda assim pode-se conformar sendo um poderoso instrumento 
norteador, ao menos, da atividade orçamentária.
Sem embargo, há de se supor que, em bases territoriais, realidades socioeco-
nômicas e capacidades institucionais distintas, verifiquem-se muitas variantes em ter-
mos de densidade macroestratégica dos Planos Plurianuais, especialmente na gestão 
pública municipal, cujo princípio da autonomia federativa possa significar múltiplas 
compreensões, apropriações e usos do instrumento PPA. 
Vale ressaltar que o PPA é, em tese, um produto estruturante de ações de go-
verno, de alinhamento e sob exame multi-institucionais, o que, evidentemente, impõe 
dificuldades à formulação estratégica por não se referir exclusivamente a uma orga-
nização, mas a uma teia/rede, no mais das vezes, complexa de organizações. Nesse 
sentido, refere-se a um planejamento macroestratégico, mais do que simplesmente 
estratégico, e que se encerra em ações programáticas táticas. Logo, para fins desta 
proposta de abordagem metodológica, compreende-se densidade macroestratégica o 
grau com que: percebam-se os conteúdos do PPA nas leis e execuções orçamentárias, 
os quais, também em caso de alterações, sejam explícitos/transparentes e justificados, 
e o PPA apresente subsídios estratégicos por meio de objetivos, justificativas, metas 
físicas e financeiras, e indicadores de políticas públicas e de gestão consistentes e 
claros para as realidades institucionais e temáticas a que eles pertençam ou se refiram.
Retornando à literatura sobre PPA, interessante apontar, por meio da leitura 
do Manual intitulado Programa de Apoio à Elaboração e à Implementação de PPAs 
Municipais 2014-2017 e organizado pela Escola Nacional de Administração Pública 
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(2013, p. 22-23), narrativas pessimistas e reducionistas sobre o ato de planejar, como: 
“Planejar é uma coisa, fazer é outra...”, “O planejamento engessa o governo...”, “O 
Planejamento é um rito formal, falado em código e desprovido de substância...”, “O 
planejamento é obra puramente técnica, deve ser neutro...” e “O PPA não é nada mais 
do que uma lista de obras e serviços...”
Um entendimento tradicional da atividade de planejar estimula uma com-
preensão de que o planejamento é algo pretensiosamente preditivo, meramente for-
mal, inerte, neutro e simplista. Em realidade, o ambiente interno e externo à gestão 
pública é deveras dinâmico, em que tanto múltiplos interesses populares, setoriais, 
político-eleitorais, próprios das burocracias de Estado quanto variáveis conjunturais 
e estruturais socioeconômicas denotam complexidade e parcialidade e podem operar 
mudanças de rotas na produção de políticas, programas e projetos. Dessa feita, um 
plano estratégico deve ser suscetível a alterações de prioridades, objetivos e metas 
e, ainda assim, continuar a servir para orientar os agentes institucionais, coletivos e 
individuais a (re)constituírem suas próprias bases tático-operacionais.
Mesmo no debate de gestão corporativa, em que o planejamento estratégico é 
percebido como uma atividade mais autocrática e formalista, transformações ambien-
tais e visões dos vários stakeholders organizacionais (agentes diretamente afetados 
e envolvidos) podem incitar a busca por alternativas, embasadas nos recursos, bases 
analíticas e indicadores disponíveis para, como propugnam Wright, Kroll e Parnell 
(2000), alcançar resultados consistentes com a missão e os objetivos da organização 
em contextos em mutação.
O PPA pode estar em consonância, em alguma medida, com essas óticas de 
gestão estratégica na medida em que é passível de câmbios no decorrer de seu exer-
cício, embora deva guardar certo grau de continuidade, notadamente nas políticas 
tipificadas como de dimensão do Estado. 
Em relação à produção técnico-científica sobre o tema do PPA, para além de 
uma miríade de manuais de elaboração e dos estudos aqui apresentados mormente 
ilustradores da realidade dos Planos Plurianuais em nível federal, uma simples apu-
ração bibliométrica dos dois principais eventos acadêmico2 – o Encontro Nacional da 
Associação Nacional de Pós- graduação e Pesquisa em Administração (Enanpad) e o 
2 Esses dois eventos podem servir como base para desnudar o estado da arte das análises e estudos mais 
sistemáticos sobre o PPA, uma vez que boa parte da produção de pesquisa brasileira em administração pública 
em sua fase de working paper, derivada dos programas de pós-graduação stricto sensu, passa por eles.
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Encontro Nacional de Administração Pública e Governança (EnAPG) – revela uma 
produção reduzida e incipiente. 
No Enanpad, de 1997 a 2014, dos 11 trabalhos relacionados a esse instrumen-
to de planejamento governamental, apenas três versavam sobre governos subnacio-
nais (um do nível estadual e dois do municipal).
O estudo de Rezende (2008) procurou compreender, em pesquisa de cunho 
exploratório com uma amostra de 101 municípios, o emprego de sistemas e tecnologia 
de informação na gestão dos planos municipais, entre eles, o PPA. Revelou, como 
esperado, que a ocorrência mais frequente e o uso mais intensivo de sistemas e tecno-
logia de informação para fins de planejamento estratégico ocorrem em localidades de 
médio e grande portes, embora haja também grande variação entre esses municípios.
Por seu turno, Colares e Brasil (2010) empreendem uma análise da partici-
pação social na elaboração, na gestão e no monitoramento do Plano Plurianual 2008-
2011 do Governo estadual de Minas Gerais. Concluem, em linhas gerais, que houve 
efetiva participação no processo de formação da agenda, porém não se produziu um 
controle sobre a gestão e o monitoramento do Plano, e as execuções orçamentárias de 
2008 e 2009 apresentaram um baixo nível de atendimento às demandas oriundas de 
audiências públicas.
Já Azevedo e Aquino (2014) traçam um quadro dos PPAs para uma amostra 
de municípios de pequeno porte (menos de 50 mil habitantes) na tentativa de identifi-
car as preocupações dos responsáveis pela elaboração dos planos e com a conclusão 
central de que, na maioria dessas localidades, servem tão somente para o cumprimen-
to de dispostos legais, sem oferecer subsídios à gestão propriamente.
Quanto ao EnAPG, dos cinco eventos ocorridos até 2013, três trabalhos so-
bre PPA tratam de estudá-lo no âmbito subnacional (dois no nível municipal e um no 
estadual).
Para a esfera municipal, um primeiro trabalho, de Rezende e Gagliardi 
(2006), trata, de maneira incipiente, de compreender a importância dos sistemas e tec-
nologia de informação no planejamento governamental, observando em que medida 
são empregados na formulação, gestão, divulgação e integração das ações do Plano 
Plurianual com outros planos municipais, especialmente o plano diretor, em um uni-
verso amostral de 10 municípios (nove paranaenses e um baiano). De cunho normati-
vo, as conclusões apresentam premissas para a utilização dos sistemas e tecnologia de 
informação para uma atividade integradora dos planos municipais, dada a constatação 
preliminar de que pouco esforço nesse sentido havia sido realizado pelas prefeituras 
observadas, de maneira geral.
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Um segundo trabalho, de Cabral et al. (2012), busca especialmente propor, 
com um estudo de caso do PPA de um município de pequeno porte (aproximadamente 
39 mil habitantes), o emprego de indicadores desenvolvidos com base nos conceitos 
de eficiência, eficácia e efetividade, ainda que mais uma vez de modo embrionário e 
elementar.
Ferreira, Matos e Cazaes (2012) apreciam a participação social na formação 
de agenda do governo baiano por meio dos PPAs estaduais de 2007-2010 e 2011-
2014. Utilizando-se de entrevistas com organizadores e gestores dos Planos, consi-
deraram que houve efetiva e positiva participação social na formulação dos PPAs, 
embora entendam que ainda se exija uma complexa institucionalidade para efeitos de 
implementação dos mecanismos de gestão democrática dos Planos.
Evidencia-se, portanto, uma carência de estudos sistemáticos sobre o PPA, 
notadamente na gestão pública municipal, considerando o número de municípios no 
Brasil. De um lado, essa baixa produção pode ser resultado de uma pouca preocupa-
ção de pesquisadores com a temática do planejamento governamental, em particu-
lar com seus aspectos estratégicos. De outro, os planos plurianuais podem ainda não 
constituir um elemento-chave para atividades de gestão estratégica no âmbito local. 
Com efeito, produzir pesquisas avaliativas consistentes do PPA em nível mu-
nicipal pode contribuir para a construção, de fato, de uma agenda de pesquisa sobre as 
bases estratégicas empreendidas para a ação governamental.
3 POR UMA ABORDAGEM ANÁLITICO-METODOLÓGICA 
DE PPAs: DE UM VIÉS LONGITUDINAL COMPARATIVO A 
ESTUDOS DE CASO EM PROFUNDIDADE
Uma vez exposto um panorama atual de entendimentos e da produção aca-
dêmica sobre PPAs, uma proposta de estudo longitudinal pode ser norteada pelos 
seguintes questionamentos de natureza mais estratégica: o desenho e o conteúdo dos 
Planos oferecem mecanismos diretivo-estratégicos para a atuação e o monitoramento 
de resultados das unidades gestoras e dos gestores? Se sim, de que forma? Em que 
medida esses Planos Plurianuais, em termos de cumprimento de metas físicas e fi-
nanceiras, observam-se espelhados nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas Leis 
Orçamentárias Anuais e na Execução Fiscal Anual? Sob a ausência de uma tradução 
nas leis orçamentárias e na execução orçamentária do PPA originário, há, por meio de 
processo legislativo, alterações no Plano de modo a justificar as mudanças?
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A estratificação amostral, na gestão pública municipal, pode ser muito va-
riada: por tamanho populacional da cidade, por níveis e características de atividade 
econômica, por micro ou macrorregiões, por níveis de arrecadação própria e de trans-
ferência. As condições atuais de oferta de informações em portais de transparência, 
Secretaria do Tesouro Nacional, Tribunais de Contas estaduais e municipais (Rio de 
Janeiro e São Paulo), sistemas internos de acompanhamento e controle de Executivos 
e Legislativos subnacionais permitem um amplo mapeamento comparativo do estado 
da arte da base estratégica dos PPAs para diferentes amostras e para múltiplos perío-
dos e PPAs. Ainda, contudo, a eventual ausência ou baixa quantidade de informações 
pode se traduzir em dado de pesquisa comparada.
Pode-se constituir uma avaliação do constructo principal deste artigo – a den-
sidade macroestratégica – a partir de um continuum das amostras definidas na gestão 
pública municipal do País, em que possa haver posições diametralmente opostas e 
um conjunto variado de posições intermediárias (Figura 1). Em uma extremidade, a 
formulação de um PPA que seja mera formalidade, constituindo um documento pro-
cedimental (justaposição de planilhas), de difícil acesso público, sem tradução nas leis 
e execuções orçamentárias, com a ausência de variados elementos estruturadores de 
estratégia, como objetivos, justificativas, metas físicas e financeiras, e indicadores de 
gestão. Em outra, um PPA que se vislumbre ativo nas leis e execuções orçamentárias, 
o qual, em caso de alterações, estas sejam explícitas/transparentes e justificadas, e que 
apresente subsídios estratégicos por meio de objetivos, justificativas, metas físicas e 
financeiras, e indicadores de políticas públicas e de gestão consistentes e claros,3 nesse 
caso, um PPA estratégico. 
3 No caso de indicadores de políticas públicas e de gestão, os trabalhos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (2012), de Antico e Jannuzzi (2006) e de Jannuzzi (2002) permitem abordar a quali-
dade de indicadores para a tomada de decisão, gestão e monitoramento, propondo variados critérios, entre 
os quais se destacam: utilidade, validade, confiabilidade, disponibilidade, simplicidade, clareza, estabili-
dade, mensurabilidade e temporalidade. São possibilidades de indicadores que versam sobre economici-
dade, eficiência, eficácia e, por outra forma, processo e resultado.
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Figura 1 – Esboço de elementos estruturantes da densidade macroestratégica, a partir de PPAs municipais
Fonte: os autores.
Em termos de classificação metodológica, pesquisas dessa ordem se reve-
lariam de natureza descritivo-exploratória, que, de acordo com Denzin e Lincoln 
(2000), caracteriza-se pela procura de um entendimento amplo e vasto sobre a nature-
za geral de um problema, fenômeno ou tema, que permitam a posteriori desenvolver e 
fundamentar ideias, perspectivas, pressupostos e hipóteses. Normalmente, pesquisas 
dessa ordem se sucedem em situações em que determinado problema, fenômeno ou 
tema carece de sistematização, categorias analíticas e taxonômicas ou teórico-explica-
tivas definitivas. A abordagem que se sugere é primordialmente de ordem qualitativa 
e de análise estatística descritiva e se situa em uma análise da formulação estratégica.
Outra frente de pesquisa longitudinal de planejamento estratégico pode se ba-
sear na tradição do incrementalismo orçamentário inaugurada por Wildavsky (1964). 
Nesse sentido, as pesquisas podem avaliar graus de manutenção ou modificação dos 
PPAs ao longo do tempo sob a hipótese de que tanto a produção orçamentária quanto 
os elementos diretivos- estratégicos e táticos do planejamento sofrem alterações in-
crementais, o que pode ensejar uma vasta possibilidade analítica dentro dos conteúdos 
explicativos por esse aparato teórico- metodológico.
De um nível de estudo longitudinal, pode haver a demarcação pelo continuum 
dos casos de maior densidade macroestratégica no Plano local. Pode-se, desse modo, 
avançar para um segundo nível de estudos, a saber: estudos de caso em profundidade. 
Assim, poder-se-ia alargar o olhar empírico sobre a construção estratégica municipal 
de PPAs e de eventuais outros mecanismos estratégicos gerenciais por meio de estu-
dos in loco e a inserção de outras variáveis ou dimensões analíticas.
Esses estudos de caso (sobretudo in loco) propiciariam o entendimento da 
formação da estratégia em torno dos PPAs ou para além destes, em outras palavras, 
permitiriam a análise dos processos de aprendizado institucional, de conflito e coo-
peração entre instâncias políticas e administrativas, e de transformação, adaptação 
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                    Coerência entre objetivos, metas e recursos 
                        Consistência das ações governamentais e de seus indicadores  
                        Alinhamento entre PPA e orçamento (LDO e LOA) 
PPA Procedimental                                                            PPA Estratégico  
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ou enraizamento de práticas organizacionais de caráter estratégico, de movimentos 
estratégicos frequentes versus acomodação a ditames e processos rígidos envidados 
pelos PPAs e dificuldades de instruir uma gestão mais estratégica. Por uma apreciação 
propositiva, esses estudos poderiam ser tratados por variáveis como:
a) ação/nuance de governo: assume-se que a neutralidade no ciclo de pla-
nejamento- orçamento inexiste. A administração pública pode ser com-
preendida como uma complexa e dinâmica estruturação de preferências 
moldada por grupos sociais e de interesse, por estruturas burocráticas em 
competição ou em cooperação, grupos de indivíduos com prevalências 
decisórias e interesses particulares. O mandatário, para além de um plano 
de governo, convive com essas múltiplas forças e pode sentir-se impelido 
a modificar a priorização e o conteúdo de políticas com reverberação 
inexorável no processo orçamentário. Nesse sentido, em que medida e 
de que maneira o governante interfere, altera e reconstrói o processo de 
planejamento-orçamento no decorrer do mandato são indagações que po-
dem contribuir para revelar como se processa o planejamento estratégico 
subnacional. Ademais, em caso de mudança do mandatário político, se 
há ou não menor consonância da execução orçamentária do primeiro ano 
de gestão (ainda sob o PPA herdado de outra gestão) com o planejamento 
definido no plano plurianual pode ser um questionamento revelador do 
grau de relevância das atividades estratégicas para a gestão subnacional;
b) liderança(s) institucional(is) e memória institucional: via de regra, no 
Executivo há uma organização central de apuração de dados e de dese-
nho do PPA (em especial, em secretarias de Finanças, Fazenda ou Pla-
nejamento). O empoderamento da atividade de planejamento estratégico 
pode estar associado, de um lado, à capacidade de liderança dessa orga-
nização em articular-se com o mandatário político, e, de outro, à memó-
ria institucional que resultou em incrementais ganhos de apropriação de 
noções estratégicas para a produção de PPAs;
c) participação social e permeabilidade organizacional aos cidadãos (aces-
so e transparência): o PPA pode ser um instrumento de fortalecimento 
da participação social na elaboração do quê e do como fazer, e servir 
como gerador de expectativas e controle sociais. Essa preocupação se 
apresenta em proeminentes trabalhos de pesquisa de Pires (2001, 2011) 
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relacionados ao orçamento participativo, à transparência fiscal e ao con-
trole social sobre o gasto público. As experiências de boas práticas de 
PPA podem se relacionar à participação social efetiva na elaboração e no 
controle social do planejamento e na criação de valor público;
d) ciclo político-eleitoral: ações com benefícios mais de curto prazo po-
dem ser privilegiadas sob a premissa de que há um ciclo de produção e 
exaustão de políticas que corresponde ao período de um mandato e que 
a percepção positiva do eleitorado se situa mormente em políticas cujos 
resultados se apresentem imediatos. Há de se supor que, se se preservam 
programas do PPA cujos resultados (em termos de impacto e efeito) se 
façam apuráveis em um horizonte temporal de mais longo prazo que o 
ciclo de um mandato, trata-se de um ambiente sugestivo de fortaleza das 
atividades de desenho estratégico;
e) mensuração de necessidades e recursos: um ponto-chave para a elabo-
ração de estratégias diz respeito aos recursos empregados (financeiros, 
humanos e tecnológicos). Verificar com as instituições centrais a con-
cepção e eventuais rearranjos dos recursos empregados aos programas 
estabelecidos no PPA pode fornecer subsídios indicativos para o enten-
dimento da profundidade e da constância com que os programas passam 
por monitoramento e reavaliações;
f) alternativas de recursos financeiros: a ocorrência de fatores ambientais 
externos (mudanças nas regras de distribuição interfederativa de recur-
sos, alterações no nível de atividade econômica e efeitos inflacionários), 
por vezes frequentes, pode levar ao aumento de restrições orçamentárias. 
Adicionalmente, pode-se evidenciar um quadro de escassez de recursos 
por previsões inadequadas de recursos orçamentários para a consecução 
de programas presentes no PPA. Sob o sentido de um planejamento es-
tratégico, a busca por alternativas de financiamento de políticas, via ob-
tenção de crédito (não simples e puramente pela lógica de endividamento 
de curto prazo para recomposição sazonal de receitas ou com comprome-
timento intertemporal da capacidade fiscal, e sim pelo senso de investi-
mentos sociais e infraestruturais que podem se reverter em incrementos 
de receita no longo prazo, dentro de um plano estratégico de desenvol-
vimento, sem elevado comprometimento à capacidade fiscal futura), ou 
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pela concepção de arranjos tributários pouco explorados, como contri-
buições de melhoria, pode indicar um compromisso com a realização de 
um planejamento programático do PPA e se refere a uma visão estraté-
gica da alocação de recursos dentro do ciclo planejamento-orçamento. 
Essa variável analítica pode estar em linha com os trabalhos de Olenscki 
(2008) e Olenscki e Calife (2009);
g) mecanismos de gestão tático-operacional e de projetos: a ocorrência de 
boas práticas, a partir da classificação proposta, pode derivar de ou ter 
efeitos em ações capilares de desenvolvimento estratégico-operacional. 
Se as instituições centrais buscam sintonizar a macroestratégia com 
metodologias tático-operacionais (como mapas estratégicos,4 Quadro 
Lógico, o método ZOPP – Planejamento de Projetos Orientados para 
Objetivos em tradução literal – e eventuais outros modelos) e de proje-
tos (como, por exemplo, o Project Management Body of Knowledge do 
Project Management Institute)5 ou criam incentivos e políticas de treina-
mento/aperfeiçoamento profissional em gestão de projetos, há indícios 
de que as atividades estratégicas ganharam contornos ainda mais densos.
Relacionando as ideias expostas até aqui, o Quadro 1 sintetiza a abordagem 
analítico-metodológica proposta neste artigo para a compreensão do processo da es-
tratégia na gestão pública municipal brasileira por meio do PPA.
4 A prática de desenhar mapas estratégicos, como adaptações da proposta de Kaplan e Norton (2004), 
tem-se proliferado em organizações públicas federais, como o Ministério da Justiça, a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Ministério Público Federal, a Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), entre outras.
5 Os instrumentos explicitados, como apontado por Pfeiffer (2006), podem se constituir em potentes me-
canismos de orientação da operação de estratégias organizacionais na esfera pública.
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Quadro 1 – Síntese da abordagem analítico-metodológica do processo da estratégia na gestão pública municipal
Etapa 1 Etapa 2
Processo da estratégia Formulação. Formação.
Procedimento técnico Estudo longitudinal. Estudo de caso em profundi-dade.
Abordagem Quantiqualitativa. Qualitativa.
Técnica de amostragem
Por grupos de municípios, de 
acordo com:
tamanho populacional; 
características de atividade 
econômica; 
micro ou macrorregiões;
níveis de arrecadação própria/
transferência. 
Seleção de casos (municípios) 
por conveniência e de acordo 
com a densidade macroestraté-
gica pré-identificada. 
  
Coleta de dados
Informações em portais de 
transparência, Secretaria do 
Tesouro Nacional, Tribunais de 
Contas estaduais e municipais 
(Rio de Janeiro e São Paulo), 
sistemas internos de acompa-
nhamento e controle de Executi-
vos e Legislativos subnacionais. 
(Possibilidade de coleta em 
diferentes amostras e para múl-
tiplos períodos e PPA).
Triangulação entre:
análise documental;
entrevistas com atores-chave; 
observações. 
Variáveis
Elementos estruturantes da 
densidade macroestratégica 
esboçados na Figura 1. 
Ação/nuance de governo;
Liderança e memória institu-
cional;
Participação social e permea-
bilidade aos cidadãos;
Ciclo político-eleitoral;
Mensuração de necessidades e 
recursos;
Alternativas de recursos finan-
ceiros;
Mecanismos de gestão tático-
-operacional e de projetos. 
Enfoque
principal
Identificar a densidade ma-
croestratégica dos PPAs con-
siderando: grau de compliance 
e qualidade de seus elementos 
estratégicos. 
Na Analisar a utilização do 
PPA como instrumento estra-
tégico municipal com o intuito 
de compreender seus mecanis-
mos de gestão estratégicos. 
 Objetivo geral
Delineamento e construção de uma agenda de pesquisa sobre a 
gestão estratégica na administração pública municipal, por meio 
dos processos de formulação e formação dos PPAs. 
Fonte: os autores.
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4 À GUISA DE CONCLUSÃO
Buscou-se, neste artigo, oferecer bases metodológicas para a construção de 
um amplo mapeamento do estado da arte da formulação e da formação estratégica 
da gestão pública municipal brasileira por meio ou a partir do PPA. De um lado, um 
método de análise e uma sistemática classificação que considere o grau de complian-
ce da estruturação e execução orçamentárias nos Planos Plurianuais e a qualidade 
dos elementos estratégicos no que se refere a objetivos, justificativas, metas físicas 
e financeiras e a indicadores de políticas públicas e de gestão. De outro, uma leitura 
propositiva de amarrações de múltiplas variáveis analíticas para a realização de es-
tudos de caso sobre estratégia, dialogando com elementos teóricos e conceituais de 
áreas afins e formadoras da gestão pública, como ciência política, economia, direito 
financeiro, gestão estratégica e análise organizacional. 
Pretende-se, com efeito, contribuir para a instituição de uma agenda de 
pesquisa sobre gestão estratégica no setor público brasileiro, com o preenchimento 
de lacunas na produção acadêmico-científica sobre PPAs e, sobretudo, de variáveis 
compreensivas dos contornos, de elementos de empoderamento e efeitos da gestão 
estratégica no plano subnacional, principalmente na esfera municipal (ainda que seja 
aplicável no nível estadual). 
De modo geral, espera-se que o preenchimento de lacunas de produções aca-
demicamente constituídas e celebradas e de métodos de análise de múltiplos aspectos 
estratégicos do PPA estimule novos esforços em outras instituições de ensino-pesqui-
sa de administração pública.
No que se refere ao binômio docência-pesquisa, este trabalho deverá con-
tribuir para, em uma frente, aperfeiçoar o ensino de graduação e pós-graduação em 
disciplinas de gestão estratégica no setor público e planejamento-orçamento governa-
mental, ao enriquecê-las com uma base empírica para a discussão de modelos teóricos 
ou abordagens contextualizadas em cenários tecnopolíticos locais e regionais e com 
conhecimento adequado às especificidades do setor público brasileiro.
Em outra frente, dada a incipiência de materiais empíricos sobre o fenômeno 
a ser estudado, exposta em várias passagens, traduzir resultados analíticos de pesquisa 
em literatura didática e formativa (sob a lógica de extensão universitária e de pesqui-
sa-ação) para gestores públicos e para intervenção em contextos político-administra-
tivos municipais, enfim, de aproximação e de retorno do conhecimento adquirido aos 
operadores e às instituições governamentais, com foco no poder local.
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